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PREFÁCIO


			A publicação do livro Dinâmica dos municípios e representação política no Brasil, de Alan Rangel, oferece uma importante contribuição para iniciantes em estudos do Legislativo. O autor procura, por meio da análise das pesquisas realizadas sobre a representação local e as diferentes interpretações sobre o papel das Câmaras Municipais e a atuação dos vereadores ao longo da história republicana do país, oferecer um painel sobre os estudos da representação política local.


			 O livro tem como referência a sua tese de doutorado defendida na Universidade Federal da Bahia, em 2018, intitulada: “Produção Parlamentar Municipal: a lógica do comportamento dos vereadores brasileiros quanto à utilização dos instrumentos legislativos”, quando realizou um estudo comparado das Câmaras Municipais das capitais de quatro estados: Ceará, Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo. A análise comparada desses quatros casos em contextos diferentes deu a dimensão das diferentes dinâmicas locais e a importância de uma agenda de estudos sobre o Legislativo Local. 


			O autor não pretende apresentar um estudo exaustivo sobre as transformações históricas da vida política local brasileira e nem discutir todas as dinâmicas sociais, políticas e econômicas dos municípios brasileiros. O seu objetivo e desafio é analisar as diferentes interpretações sobre o comportamento político a partir das diferentes análises sobre a atuação dos legisladores municipais, da relação Legislativo/Executivo e das mudanças institucionais ocorridas especialmente após a Constituição de 1988, procurando explicar a persistência do clientelismo e de incentivos materiais seletivos em detrimento de uma ação mais programática, apesar das mudanças econômicas, sociais e políticas que o país vinha conhecendo a partir da década de 1970.


			O livro está dividido em três partes: na primeira, faz uma retrospectiva histórica da vida política local e das transformações que ocorreram ao longo do período republicano; na segunda parte, analisa o papel da Constituição de 1988 nas mudanças ocorridas na organização e competência política e administrativa dos entes federativos e, finalmente, na terceira parte apresenta um painel das pesquisas sobre o Legislativo local após a Constituição de 1988. 


			Ao apresentar um painel dos estudos sobre a representação local, o autor oferece uma excelente contribuição para os iniciantes dos estudos sobre o tema, num momento em que os municípios ganham cada vez mais protagonismo na política brasileira. 


			Maria Teresa Miceli Kerbauy é Dr.a em Ciência Política pela PUC/SP. Pesquisadora Produtividade do CNPq. Docente do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais/Unesp /Campus de Araraquara e do Programa de Ciência Política da UFSCar. 


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro baseia-se em uma parte da tese de doutorado defendida em 2018, na Universidade Federal da Bahia (UFBA), cujo título é “Produção parlamentar municipal: a lógica do comportamento dos vereadores brasileiros quanto à utilização dos instrumentos legislativos”, e uma parte da dissertação, apresentada em 2012: “Relação executivo ‒ legislativo e produção parlamentar na Câmara Municipal de Salvador”. Desde a graduação tenho me debruçado sobre comportamento e produção parlamentar nos municípios, buscando compreender como a relação dos diversos atores, políticos e civis, configuram aspectos diferenciados quanto à vida municipal.


			A obra pretende ser um guia importante na iniciação aos estudos sobre as práticas dos legislativos locais, não perdendo de vista a relação com atores e instituições municipais e nacionais. Busca-se compreender o desenvolvimento das pesquisas de representação política local no Brasil e suas dinâmicas em fases importantes na história do país.
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INTRODUÇÃO


			Por que escrevi este livro? A experiência acadêmica ‒ mais de oito anos – no desenvolvimento de leituras e pesquisas sobre o campo municipal, impulsionou-me a compartilhar os resultados encontrados, visando ampliá-los a um público maior, que demande mais interesse pelo tema. Não é uma obra grande e, sim, uma síntese de minhas pesquisas.


			O livro não é minucioso em todos os aspectos históricos que tiveram influência nas configurações da vida política local do país. Não tive também a pretensão de apontar todas dinâmicas sociais, políticas e econômicas do município. O desafio foi mais modesto: seguir de perto os estudos sobre as dinâmicas municipais e as diferentes interpretações sobre o comportamento político a partir da ação dos legisladores, envolvendo a relação com Executivo e eleitorado, levando em consideração as conformações institucionais que repercutiram nas relações locais. 


			A esfera política local deve ser vista não como um apêndice da formação do Brasil, mas como um lócus de conhecimento que se propõe a tentar explicar as dificuldades da consolidação da República e da Democracia do país. “A Invenção Republicana”, a “República Inacabada”, para usar título de renomados pensadores brasileiros, como Renato Lessa e Raymundo Faoro, não pode ser compreendida sem mergulhar nos estudos de pesquisadores sérios que analisaram os impactos políticos, econômicos e sociais da União para as esferas locais e vice-versa. 


			Em várias partes do livro é perceptível a dificuldade de assimilação dos atores envolvidos – representantes e representados ‒ de valores republicanos e democráticos. Apesar dos avanços formais/institucionais, principalmente após o período recente da democratização brasileira, há uma enorme incompatibilidade entre o que aponta a formalidade e o que ocorre no cotidiano. Por isso a importância de mostrar as dinâmicas locais a partir das origens coloniais.


			No primeiro capítulo do livro, segui os rastros das origens da vida política do país até o período próximo à recente redemocratização. Apesar de ser um longo período, a escrita é condensada. Até esse período, há poucos estudos nas ciências sociais que abraçaram a dinâmica local a partir dos vereadores. Certamente, é em função da Constituição de 1988 que houve um interesse maior sobre o estudo dos municípios e os representantes locais. 


			O segundo capítulo pode ser lido separadamente, pois trata especificamente das novas mudanças da atual Constituição Republicana, sobretudo no âmbito nacional. Mas é uma ponte importante para o capítulo seguinte (pesquisas no âmbito local), pois mostra as novas configurações administrativas, políticas e econômicas. Analiso, em seguida, as pesquisas sobre comportamento político legislativo das ciências sociais brasileiras, que sofreu influência da literatura norte-americana. 


			No último capítulo tratei do cenário municipal brasileiro na Era da Redemocratização. Na primeira parte expus as mudanças ocorridas na Constituição no tocante ao município, no campo administrativo, político e econômico. Na segunda parte, o foco foram as pesquisas realizadas sobre produção e comportamento dos legisladores locais e a dinâmica com o Executivo e os eleitores, com diferentes abordagens metodológicas. Na última parte do capítulo, trouxe duas pesquisas comparativas que abarcam, além do comportamento dos atores locais, o perfil socioeconômico dos vereadores e dos municípios e o funcionamento das Câmaras Municipais. Nas considerações, problematizei questões importantes sobre o desafio dos municípios, sobretudo a questão financeira, e o novo cenário eleitoral, com as novas mudanças implementas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE).


			Antes de terminar esta breve introdução, agradeço à doutora Maria Victória Espiñeira, professora titular da Universidade Federal da Bahia, e minha orientadora por mais de oito anos de jornada, pelo tempo de orientação, paciência e dedicação nessa longa jornada acadêmica. Agradeço também aos colegas de doutorado, Gabriela Messias, Mariana Isozaki e Cláudio André (atualmente professor da Unilab), por terem compartilhado comigo muitas coisas nesse longo processo de conhecimento. Faço também um especial agradecimento à doutora Maria Teresa Kerbauy, professora da Unesp, que esteve na minha banca de doutorado e foi muito gentil ao escrever o prefácio deste livro.
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			ASPECTOS SÓCIO-HISTÓRICOS NO ÂMBITO MUNICIPAL BRASILEIRO: UM BREVE DIÁLOGO COM A LITERATURA


			1.1 AS ORIGENS HISTÓRICAS DA VIDA POLÍTICA LOCAL NO BRASIL: DA COLÔNIA AO FIM DA MONARQUIA


			O objetivo desta seção é remontar às origens históricas dos estudos municipais, além das transformações políticas, jurídicas e sociais, conectadas com as mudanças estruturais que acompanharam o desenvolvimento do Brasil.


			Maria Isaura Queiroz (1976), na obra O mandonismo local na vida política brasileira e outros ensaios, sustenta a tese de que o mandonismo era a mola propulsora da política brasileira, desde a Colônia até a Primeira República; este último período, medindo forças com o poder central.


			No contexto colonial prevalecia no Brasil o poder dos senhores rurais, aqueles que possuíam terras, escravos e o monopólio agrícola, em especial a cana-de-açúcar. O engenho, ministrado pelos mandões locais, possibilitou a relação de patriarcalismo dos senhores para com colonos e agregados que viviam à margem da sociedade, proporcionando também a relação de compadrio. 


			As Câmaras Municipais eram custeadas por contribuições dos senhores de engenho, devido à insuficiência da renda municipal. Não havia divisão de poderes nas Câmaras, já que elas eram responsáveis pela administração, deliberação e pela jurisprudência. O órgão local era composto por juízes ordinários e vereadores eleitos com mandato de um ano, podendo ser reeleitos em até três anos. Esta estrutura se manteve, mais ou menos, de 1603 até 1828.


			Conforme Queiroz (1976, p. 43), o interesse das Câmaras refletia o interesse do senhor rural, posto que 


			[...] não faziam mais do que refletir o poder dos latifundiários se fosse seu interesse no governo local. Para estes senhores rurais, o interesse particular estava inextrincavelmente confundido com o interesse municipal; as resoluções tomadas pela Câmara Municipal não refletiam somente a preocupação com o bem comum e sim, também, a preocupação do senhor rural em defender seus interesses privados; não havia separação entre uns e outros porque a realidade econômica, política e social da Colônia eram os proprietários rurais. 


			É nas Câmaras que se concentrava a vida política da Colônia. A política municipal girava em torno do senhor rural, possuidor de um latifúndio autônomo, autossuficiente, agregando familiares e subservientes dependentes. O poder dos proprietários locais era tão relevante que presidentes das províncias (futuros estados) tinham pouco poder frente a eles. Era comum que procuradores ligados aos senhores se dirigissem diretamente à Corte, na Metrópole, para resoluções de problemas que os afetassem. A hierarquia entre poder provincial e municipal era quase sempre nula, sendo que o poder dos governadores era mínimo frente aos chefes locais.


			Victor Nunes Leal (1997), em Coronelismo, enxada e voto, mostrou como, no período colonial, toda localidade que fosse elevada à vila pôde instalar Câmaras Municipais. Estas últimas eram oriundas do modelo português, em conformidade com as Ordenações Manuelinas e, posteriormente, Filipinas. A Câmara era composta de dois juízes ordinários, três vereadores, procurador, tesoureiro e escrivão, sendo todos eleitos. Os outros cargos eram compostos por juízes de vintena (que julgavam questões de pequeno valor), almotacés (eram supervisores de algumas atribuições), depositários, quadrilheiros e outros funcionários.


			As atribuições das Câmaras decorriam de assuntos de ordem administrativa, envolvendo funções de polícia, funções legislativas e judiciárias, e até de Ministério Público, este denunciando abusos. Os eleitos, considerados “homens bons”, custeavam as necessidades locais. Até meados do século XVII, as Câmaras exerciam um imenso poder frente à Coroa portuguesa. O isolamento e o extenso domínio territorial, baseado na monocultura e no trabalho escravista, impediam que a Metrópole investisse um poder político maior sobre o mandonismo local do senhoriato fundiário. Os órgãos locais, portanto, eram imbuídos de imenso poder político pelos oligarcas rurais; era o verdadeiro centro do poder econômico, social e político da Colônia (LEAL, 1997).
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